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PROJETO DE LEI NI 2  /2016 do Vereador Rubens Calvo (PMDB) 

"INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DO 
SÃO PAULO O DIA DA EMPREGADA 
DOMÉSTICA, A SER COMEMORADO 
ANUALMENTE, NO DIA 02 DE JUNHO." 

PL 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	2512016 

Art. 1 2  Fica Instituído no âmbito do Município de São Paulo, 
Dia da Empregada Doméstica, a ser comemorado anualmente, no dia 02 .  
de junho. 

Art. 2-9-- O evento ora instituído passará a constar do Calendário 
Oficial da Cidade. 

Art. 3-9  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das sessões, 04 de Fevereiro de 2016 
Às Comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

A profissão de trabalhador doméstico tem sido, ao longo do tempo, 
pouco considerada pela sociedade, e são exercidos, quase exclusivamente, 
por mulheres, sejam empregadas, seja a própria dona-de-casa. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IP IBGE, em 2002 existiam no país cerca de seis milhões de empregados 

domésticos, segmento que representa a terceira ocupação dos trabalhadores 
brasileiros. 

Apesar de sua relevante participação no mercado de trabalho 
brasileiro, a profissão de empregada doméstica foi regulamentada somente 
em 1972 através da Lei n 2  5.859 e do Decreto ne 71.885 de 1973. 

Uma das mais justas conquistas dos trabalhadores brasileiros 
nos últimos anos foi a lei que reconheceu a categoria profissional das 
empregadas domésticas, que entrou em vigor no dia 9 de abril de 2014. 
Mas foi no dia 02 de junho de 2015, após sancionado a PEC DAS 

• 

	

	EMPREGADAS DOMESTICAS que essa categoria teve todos seus 
direitos regulamentados. 

Por esse motivo e pela necessidade de reconhecer o valor da 
atuação profissional dessas valorosas mulheres no dia-a-dia das famílias, 
é de importância fundamental que se estabeleça urna data comemorativa 
específica para essa atividade. 

A criação de um dia especifico para marcar essa data e que 
atribua ao Executivo Municipal a tarefa de realizar atividades no âmbito da 
Secretaria de Trabalho e Empreendedorismo das formas de preservar e 
ampliar esses direitos, são motivo da presente propositura para que a 
Câmara Municipal de São Paulo institua e crie no calendário da Cidade 
um dia especifico comemorativo dos direitos das empregadas domésticas. 
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Uma categoria eminentemente urbana e ativa principalmente nos 
grandes centros, essa lei reconheceu direitos de milhares de 
trabalhadoras que muitas vezes desempenham suas funções em 
condições análogas à escravidão. 

Mais que uma simples profissional e que em muitos casos tem 

• jornada de trabalho sem horário definido e em condições ruins de 
trabalho, onde se dedica em muitas vezes à família do patrão em 
detrimento da sua, a lei reconheceu urna antiga reivindicação dessa 
categoria. 

Com a recente alterações na emenda constitucional, conhecida 

como PEC das Domésticas, novos direitos foram regulamentados para essa 

categoria, como por exemplo: o recolhimento obrigatório do FGTS por parte 

do empregador e do adicional noturno. 

Dentre os vários direitos da empregada doméstica, com a PEC das 

domésticas ainda existem muitas dúvidas, mas os novos direitos que a 

empregada doméstica adquiriram foram: 

• • O regime de trabalho fixado por lei é de 8 horas diárias ou 44 horas 

semanais. 

• Cada hora extra que for trabalhada pela empregada doméstica deve ter um 

acréscimo de, no mínimo, 50% do salário. 

• Horas extras em domingos e feriados: pagamento em dobro ou dia de folga 

como compensação. 

• Férias: após um ano de serviço, com acréscimo de um terço a mais que o 

salário. 

• Duração do trabalho noturno: uma hora trabalhada no horário noturno é de 
52 minutos e 30 segundos. 
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• Descanso mínimo: de 11 horas consecutivas entre jornadas de trabalho, ou 

seja, dois dias de trabalho. Para 8 horas diárias, deve-se ter 1 hora de 

descanso. 

De todo modo, a diretriz adotada pelo Governo em torno dessa 

• questão, regulamentando e reconhecendo a profissão dos empregados 

domésticos, poderá ensejar o registro de grande contingente dessas mulheres 

trabalhadoras, relegadas à informalidade, fazendo-as participar dos benefícios 

trabalhistas e previdenciários que a Constituição e as leis ordinárias lhes 

outorgam e, ao mesmo tempo, carreando recursos para os cofres da 

Previdência Social, cujo déficit é simplesmente preocupante. 

Dessa maneira, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a 

aprovação deste projeto. 
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Asssstente Parlament 

RegiSITO 100.406 
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ÀS COMISSÕES DE: 
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Finanças e Orçamento. 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

03 MAR R016 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 025/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar n° 150, de 1° de junho de 2015, que dispõe sobre o contrato de 
trabalho domestico, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências (cópia parcial: art. 7°). 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paul 09 de março de 2016. 

JuliànilTrindade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christia 	mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0025/16 — pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

izolhe 

Lívia Salorrâc 
No RF 11.2gueira74 

LEI COMPLEMENTAR N° 150, DE 1° DE JUNHO DE 2015 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre o contrato de trabalho 
doméstico; altera as Leis n2  8.212, de 24 
de julho de 1991, n2  8.213, de 24 de julho 
de 1991, e na 11.196, de 21 de novembro 
de 2005; revoga o inciso I do art. 32  da Lei 
na 8.009, de 29 de março de 1990, o art. 
36 da Lei na 8.213, de 24 de julho de 
1991, a Lei n2  5.859, de 11 de dezembro 

de 1972, e o inciso VII do art. 12 da Lei n2  
9250, de 26 de dezembro 1995; e dá 
outras providências. 

• 	A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DO CONTRATO DE TRABALHO DOMÉSTICO 

Art. 1 2  Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de forma contínua, 
subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, 
por mais de 2 (dois) dias por semana, aplica-se o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. É vedada a contratação de menor de 18 (dezoito) anos para desempenho de trabalho 
doméstico, de acordo com a Convenção n ti)  182, de 1999, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e com 
o Decreto n2  6.481, de 12 de junho de 2008. 

Art. 22  A duração normal do trabalho doméstico não excederá 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e 
quatro) semanais, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A remuneração da hora extraordinária será, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) superior ao valor 
da hora normal. 

§ 22  O salário-hora normal, em caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal 
por 220 (duzentas e vinte) horas, salvo se o contrato estipular jornada mensal inferior que resulte em divisor 
diverso. 

§ 32  O salário-dia normal, em caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal por 
30 (trinta) e servirá de base para pagamento do repouso remunerado e dos feriados trabalhados. 

§ 4P- Poderá ser dispensado o acréscimo de salário e instituído regime de compensação de horas, 
mediante acordo escrito entre empregador e empregado, se o excesso de horas de um dia for compensado em 
outro dia. 

§ 52  No regime de compensação previsto no § 

I - será devido o pagamento, como horas extraordinárias, na forma do § 1 2, das primeiras 40 (quarenta) 
horas mensais excedentes ao horário normal de trabalho; 

II - das 40 (quarenta) horas referidas no inciso I, poderão ser deduzidas, sem o correspondente 
pagamento, as horas não trabalhadas, em função de redução do horário normal de trabalho ou de dia útil não 
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trabalhado, durante o mês; 

III - o saldo de horas que excederem as 40 (quarenta) primeiras horas mensais de que trata o inciso I, com 
a dedução prevista no inciso II, quando for o caso, será compensado no período máximo de 1 (um) ano. 

§ 62  Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação integral da 
jornada extraordinária, na forma do § 5 2, o empregado fará jus ao pagamento das horas extras não 
compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data de rescisão. 

§ 72  Os intervalos previstos nesta Lei, o tempo de repouso, as horas não trabalhadas, os feriados e os 
domingos livres em que o empregado que mora no local de trabalho nele permaneça não serão computados 
como horário de trabalho. 

§ 82  O trabalho não compensado prestado em domingos e feriados deve ser pago em dobro, sem prejuízo 
da remuneração relativa ao repouso semanal. 

Art. 32  Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda 25 (vinte e 
cinco) horas semanais. 

§ 1 2  O salário a ser pago ao empregado sob regime de tempo parcial será proporcional a sua jornada, em 

• 

§ 22  A duração normal do trabalho do empregado em regime de tempo parcial poderá ser acrescida de 
horas suplementares, em número não excedente a 1 (uma) hora diária, mediante acordo escrito entre 
empregador e empregado, aplicando-se-lhe, ainda, o disposto nos §§ 2 2  e 32  do art. 22, com o limite máximo de 
6 (seis) horas diárias. 

§ 32  Na modalidade do regime de tempo parcial, após cada período de 12 (doze) meses de vigência do 
contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção: 

I - 18 (dezoito) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 22 (vinte e duas) horas, até 25 (vinte e 
cinco) horas; 

II - 16 (dezesseis) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 20 (vinte) horas, até 22 (vinte e 
duas) horas; 

horas; III - 14 (quatorze) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 15 (quinze) horas, até 20 (vinte) 

IV - 12 (doze) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 10 (dez) horas, até 15 (quinze) horas; 

V - 10 (dez) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 5 (cinco) horas, até 10 (dez) horas; 

VI - 8 (oito) dias, para a duração do trabalho semanal igual ou inferior a 5 (cinco) horas. 

Art. 42  É facultada a contratação, por prazo determinado, do empregado doméstico: 

I - mediante contrato de experiência; 

II - para atender necessidades familiares de natureza transitória e para substituição temporária de 
empregado doméstico com contrato de trabalho interrompido ou suspenso. 

Parágrafo único. No caso do inciso II deste artigo, a duração do contrato de trabalho é limitada ao término 
do evento que motivou a contratação, obedecido o limite máximo de 2 (dois) anos. 

Art. 52  O contrato de experiência não poderá exceder 90 (noventa) dias. 

§ 1 2  O contrato de experiência poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, desde que a soma dos 2 (dois) 
períodos não ultrapasse 90 (noventa) dias. 

§ 22  O contrato de experiência que, havendo continuidade do serviço, não for prorrogado após o decurso 
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de seu prazo previamente estabelecido ou que ultrapassar o período de 90 (noventa) *IR*a 
como contrato de trabalho por prazo indeterminado. 

Lívia Salomer: Nogueira 
Art. 62  Durante a vigência dos contratos previstos nos incisos I e II do art. 4(2, o empregador tfie,Urfalj4sta 

causa, despedir o empregado é obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, metade da remuneração a que 
teria direito até o termo do contrato. 

Art. 72  Durante a vigência dos contratos previstos nos incisos I e II do art. 42, o empregado não poderá se 
desligar do contrato sem justa causa, sob pena de ser obrigado a indenizar o empregador dos prejuízos que 
desse fato lhe resultarem. 

Parágrafo único. A indenização não poderá exceder aquela a que teria direito o empregado em idênticas 
condições. 

Art. 82  Durante a vigência dos contratos previstos nos incisos I e II do art. 4 2, não será exigido aviso 
prévio. 

Art. 92  A Carteira de Trabalho e Previdência Social será obrigatoriamente apresentada, contra recibo, pelo 
empregado ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para nela anotar, 
especificamente, a data de admissão, a remuneração e, quando for o caso, os contratos previstos nos incisos I e 

ilido art. 42. 

§ 1 2  A remuneração mensal pactuada pelo horário previsto no caput deste artigo abrange os pagamentos 
devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso em feriados, e serão considerados compensados 
os feriados e as prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70  e o § 50  do art. 73 da  
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943,  e o art. 

92  da Lei n2  605, de 5 de janeiro de 1949.  

§ 22  (VETADO). 

Art. 11. Em relação ao empregado responsável por acompanhar o empregador prestando serviços em 
viagem, serão consideradas apenas as horas efetivamente trabalhadas no período, podendo ser compensadas 

as horas extraordinárias em outro dia, observado o art. 2 2 . 

e § 1 2  O acompanhamento do empregador pelo empregado em viagem será condicionado à prévia 
 istência de acordo escrito entre as partes. 

§ 22  A remuneração-hora do serviço em viagem será, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) superior ao 
valor do salário-hora normal. 

§ 32  O disposto no § 22  deste artigo poderá ser, mediante acordo, convertido em acréscimo no banco de 
horas, a ser utilizado a critério do empregado. 

Art. 12. É obrigatório o registro do horário de trabalho do empregado doméstico por qualquer meio manual, 
mecânico ou eletrônico, desde que idôneo. 

Art. 13. É obrigatória a concessão de intervalo para repouso ou alimentação pelo período de, no mínimo, 1 
(uma) hora e, no máximo, 2 (duas) horas, admitindo-se, mediante prévio acordo escrito entre empregador e 
empregado, sua redução a 30 (trinta) minutos. 

§ 1 2  Caso o empregado resida no local de trabalho, o período de intervalo poderá ser desmembrado em 2 
(dois) períodos, desde que cada um deles tenha, no mínimo, 1 (uma) hora, até o limite de 4 (quatro) horas ao 
dia. 

§ 22  Em caso de modificação do intervalo, na forma do § 1 2, é obrigatória a sua anotação no registro diário 
de horário, vedada sua prenotação. 

http://www.p  la na Ito.gov . br/ccivil_03/1eis/LC P/Lcp150. htm 	 3/13 

Art. 10. É facultado às partes, mediante acordo escrito entre essas, estabelecer horário de trabalho de 12 
(doze) horas seguidas por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os 
intervalos para repouso e alimentação. 



04/03/2016 	 Lcp 150 

, Art. 14. Considera-se noturno, para os efeitos desta Lei, o trabalho executado entre as 22 horas de um dia 
e as 5 horas do dia seguinte. 

§ 1 2  A hora de trabalho noturno terá duração de 52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 

§ 22  A remuneração do trabalho noturno deve ter acréscimo de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da hora diurna. 

§ 32  Em caso de contratação, pelo empregador, de empregado exclusivamente para desempenhar 
trabalho noturno, o acréscimo será calculado sobre o salário anotado na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social. 

§ 42  Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos diurnos e noturnos, aplica-se às 
horas de trabalho noturno o disposto neste artigo e seus parágrafos. 

Art. 15. Entre 2 (duas) jornadas de trabalho deve haver período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas 
para descanso. 

Art. 16. É devido ao empregado doméstico descanso semanal remunerado de, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas consecutivas, preferencialmente aos domingos, além de descanso remunerado em feriados. 

Art. 17. O empregado doméstico terá direito a férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias, salvo 4 10  
disposto no § 32  do art. 32, com acréscimo de, pelo menos, um terço do salário normal, após cada período de 12 
(doze) meses de trabalho prestado à mesma pessoa ou família. 

§ 1 2  Na cessação do contrato de trabalho, o empregado, desde que não tenha sido demitido por justa 
causa, terá direito à remuneração relativa ao período incompleto de férias, na proporção de um doze avos por 
mês de serviço ou fração superior a 14 (quatorze) dias. 

§ 22  O período de férias poderá, a critério do empregador, ser fracionado em até 2 (dois) períodos, sendo 
1 (um) deles de, no mínimo, 14 (quatorze) dias corridos. 

§ 32  É facultado ao empregado doméstico converter um terço do período de férias a que tiver direito em 
abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes. 

§ 42  O abono de férias deverá ser requerido até 30 (trinta) dias antes do término do período aquisitivo. 

§ 52  É lícito ao empregado que reside no local de trabalho nele permanecer durante as férias. 	 • 
§ 62  As férias serão concedidas pelo empregador nos 12 (doze) meses subsequentes à data em que o 

empregado tiver adquirido o direito. 

Art. 18. É vedado ao empregador doméstico efetuar descontos no salário do empregado por fornecimento 
de alimentação, vestuário, higiene ou moradia, bem como por despesas com transporte, hospedagem e 
alimentação em caso de acompanhamento em viagem. 

§ 1 2  É facultado ao empregador efetuar descontos no salário do empregado em caso de adiantamento 
salarial e, mediante acordo escrito entre as partes, para a inclusão do empregado em planos de assistência 
médico-hospitalar e odontológica, de seguro e de previdência privada, não podendo a dedução ultrapassar 20% 
(vinte por cento) do salário. 

§ 22  Poderão ser descontadas as despesas com moradia de que trata o caput deste artigo quando essa se 
referir a local diverso da residência em que ocorrer a prestação de serviço, desde que essa possibilidade tenha 
sido expressamente acordada entre as partes. 

§ 32  As despesas referidas no caput deste artigo não têm natureza salarial nem se incorporam à 
remuneração para quaisquer efeitos. 

§ 42  O fornecimento de moradia ao empregado doméstico na própria residência ou em morada anexa, de 
qualquer natureza, não gera ao empregado qualquer direito de posse ou de propriedade sobre a referida 
moradia. 
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Art. 19. Observadas as peculiaridades do trabalho doméstico, a ele também se aplíêemply 
5 de janeiro de . 1949, n2 4.090. de 13 de julho de 1962, n2 4.749. de 12 de agosto de 19 	- e° 7 
dezembro de 1985  e, subsidiariamente, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprbStila 
n° 5.452, de 1° de Maio de 1943. 
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Parágrafo único. A obrigação prevista no art. 4° da Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985,  poderá ser 
substituída, a critério do empregador, pela concessão, mediante recibo, dos valores para a aquisição das 
passagens necessárias ao custeio das despesas decorrentes do deslocamento residência-trabalho e vice-versa. 

Art. 20. O empregado doméstico é segurado obrigatório da Previdência Social, sendo-lhe devidas, na 
forma da Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991,  as prestações nela arroladas, atendido o disposto nesta Lei e 
observadas as características especiais do trabalho doméstico. 

Art. 21. É devida a inclusão do empregado doméstico no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
na forma do regulamento a ser editado pelo Conselho Curador e pelo agente operador do FGTS, no âmbito de 
suas competências, conforme disposto nos arts. 52  e 72  da Lei n2  8.036, de 11 de maio de 1990,  inclusive no que 
tange aos aspectos técnicos de depósitos, saques, devolução de valores e emissão de extratos, entre outros 
determinados na forma da lei. 

Parágrafo único. O empregador doméstico somente passará a ter obrigação de promover a inscrição e de 
efetuar os recolhimentos referentes a seu empregado após a entrada em vigor do regulamento referido no caput. • 	Art. 22. O empregador doméstico depositará a importância de 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) 
sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada empregado, destinada ao pagamento da indenização 
compensatória da perda do emprego, sem justa causa ou por culpa do empregador, não se aplicando ao 
empregado doméstico o disposto nos §.§1 2  a 32  do art. 18 da Lei n2  8.036, de 11 de maio de 1990.  

§ 1 2  Nas hipóteses de dispensa por justa causa ou a pedido, de término do contrato de trabalho por prazo 
determinado, de aposentadoria e de falecimento do empregado doméstico, os valores previstos no caput serão 
movimentados pelo empregador. 

§ 22  Na hipótese de culpa recíproca, metade dos valores previstos no caput será movimentada pelo 
empregado, enquanto a outra metade será movimentada pelo empregador. 

§ 32  Os valores previstos no caput serão depositados na conta vinculada do empregado, em variação 
distinta daquela em que se encontrarem os valores oriundos dos depósitos de que trata o inciso IV do art. 34 
desta Lei, e somente poderão ser movimentados por ocasião da rescisão contratual. 

§ 42  À importância monetária de que trata o caput, aplicam-se as disposições da Lei n2  8.036, de 11 de 

• aio de 1990,  e da Lei n2  8.844, de 20 de janeiro de 1994,  inclusive quanto a sujeição passiva e equiparações, 
prazo de recolhimento, administração, fiscalização, lançamento, consulta, cobrança, garantias, processo 
administrativo de determinação e exigência de créditos tributários federais. 

Art. 23. Não havendo prazo estipulado no contrato, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindi-lo deverá 
avisar a outra de sua intenção. 

§ 1 2  O aviso prévio será concedido na proporção de 30 (trinta) dias ao empregado que conte com até 1 
(um) ano de serviço para o mesmo empregador. 

§ 22  Ao aviso prévio previsto neste artigo, devido ao empregado, serão acrescidos 3 (três) dias por ano de 
serviço prestado para o mesmo empregador, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 
(noventa) dias. 

§ 32  A falta de aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários 
correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período ao seu tempo de serviço. 

§ 42  A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador o direito de descontar os salários 
correspondentes ao prazo respectivo. 

§ 52  O valor das horas extraordinárias habituais integra o aviso prévio indenizado. 
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Art. 24. O horário normal de trabalho do empregado durante o aviso prévio, quando a rescisão tiver sido 
promovida pelo empregador, será reduzido de 2 (duas) horas diárias, sem prejuízo do salário integral. 

Parágrafo único. É facultado ao empregado trabalhar sem a redução das 2 (duas) horas diárias previstas 
no caput deste artigo, caso em que poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por 7 (sete) dias 
corridos, na hipótese dos §§ 1 2  e 22  do art. 23. 

Art. 25. A empregada doméstica gestante tem direito a licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, 
sem prejuízo do emprego e do salário, nos termos da Seção V do Capítulo III do Título III da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2.de maio de 1943.  

Parágrafo único. A confirmação do estado de gravidez durante o curso do contrato de trabalho, ainda que 
durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à empregada gestante a estabilidade 
provisória prevista na alínea "h" do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 26. O empregado doméstico que for dispensado sem justa causa fará jus ao benefício do seguro- 
desemprego, na forma da Lei n2  7.998, de 11 de janeiro de 1990, no valor de 1 (um) salário-mínimo, por período 
máximo de 3 (três) meses, de forma contínua ou alternada. 

§ 1 2. O benefício de que trata o caput será concedido ao empregado nos termos do regulamento do 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat). 

§ 22  O benefício do seguro-desemprego será cancelado, sem prejuízo das demais sanções cíveis e penais 
cabíveis: 

I - pela recusa, por parte do trabalhador desempregado, de outro emprego condizente com sua qualificação 
registrada ou declarada e com sua remuneração anterior; 

II - por comprovação de falsidade na prestação das informações necessárias à habilitação; 

III - por comprovação de fraude visando à percepção indevida do benefício do seguro-desemprego; ou 

IV - por morte do segurado. 

Art. 27. Considera-se justa causa para os efeitos desta Lei: 

I - submissão a maus tratos de idoso, de enfermo, de pessoa com deficiência ou de criança sob cuidado 
direto ou indireto do empregado; 

II - prática de ato de improbidade; 	 • 

III - incontinência de conduta ou mau procedimento; 

IV - condenação criminal do empregado transitada em julgado, caso não tenha havido suspensão da 
execução da pena; 

V - desídia no desempenho das respectivas funções; 

VI - embriaguez habitual ou em serviço; 

VII - (VETADO); 

VIII - ato de indisciplina ou de insubordinação; 

IX - abandono de emprego, assim considerada a ausência injustificada ao serviço por, pelo menos, 30 
(trinta) dias corridos; 

X - ato lesivo à honra ou à boa fama ou ofensas físicas praticadas em serviço contra qualquer pessoa, 
salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

XI - ato lesivo à honra ou à boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador doméstico ou sua 
família, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 
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XII - prática constante de jogos de azar. 	 Folha 
Proc. No 

Parágrafo único. O contrato de trabalho poderá ser rescindido por culpa do empre ador qui 
Lívia sajorn  

I - o empregador exigir serviços superiores às forças do empregado doméstico, defesos t lei 04/2átfti Iffl- 	 go 
aos bons costumes ou alheios ao contrato; 

II - o empregado doméstico for tratado pelo empregador ou por sua família com rigor excessivo ou de forma 
degradante; 

III - o empregado doméstico correr perigo manifesto de mal considerável; 

IV - o empregador não cumprir as obrigações do contrato; 

V - o empregador ou sua família praticar, contra o empregado doméstico ou pessoas de sua família, ato 
lesivo à honra e à boa fama; 

VI - o empregador ou sua família ofender o empregado doméstico ou sua família fisicamente, salvo em 
caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

VII - o empregador praticar qualquer das formas de violência doméstica ou familiar contra mulheres de que 
mata o art. 52  da Lei n2  11.340, de 7 de agosto de 2006.  

Art. 28. Para se habilitar ao benefício do seguro-desemprego, o trabalhador doméstico deverá apresentar 
ao órgão competente do Ministério do Trabalho e Emprego: 

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social, na qual deverão constar a anotação do contrato de trabalho 
doméstico e a data de dispensa, de modo a comprovar o vínculo empregatício, como empregado doméstico, 
durante pelo menos 15 (quinze) meses nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

II - termo de rescisão do contrato de trabalho; 

III - declaração de que não está em gozo de benefício de prestação continuada da Previdência Social, 
exceto auxílio-acidente e pensão por morte; e 

IV - declaração de que não possui renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de 
sua família. 

Art. 29. O seguro-desemprego deverá ser requerido de 7 (sete) a 90 (noventa) dias contados da data de 
dispensa. 

111 
Art. 30. Novo seguro-desemprego só poderá ser requerido após o cumprimento de novo período aquisitivo, 

cuja duração será definida pelo Codefat. 

CAPÍTULO II 

DO SIMPLES DOMÉSTICO 

Art. 31. É instituído o regime unificado de pagamento de tributos, de contribuições e dos demais encargos 
do empregador doméstico (Simples Doméstico), que deverá ser regulamentado no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a contar da data de entrada em vigor desta Lei. 

Art. 32. A inscrição do empregador e a entrada única de dados cadastrais e de informações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais no âmbito do Simples Doméstico dar-se-ão mediante registro em sistema eletrônico a 
ser disponibilizado em portal na internet, conforme regulamento. 

Parágrafo único. A impossibilidade de utilização do sistema eletrônico será objeto de regulamento, a ser 
editado pelo Ministério da Fazenda e pelo agente operador do FGTS. 

Art. 33. O Simples Doméstico será disciplinado por ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda, da 
Previdência Social e do Trabalho e Emprego que disporá sobre a apuração, o recolhimento e a distribuição dos 
recursos recolhidos por meio do Simples Doméstico, observadas as disposições do art. 21 desta Lei. 
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§ 1 2  O atdzconr  junto a que se refere o caput deverá dispor também sobre o sistema eletrônico de registro 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais e sobre o cálculo e o recolhimento dos tributos e encargos 
trabalhistas vinculados ao Simples Doméstico. 

§ 22  As informações prestadas no sistema eletrônico de que trata o § 1 2: 

I - têm caráter declaratório, constituindo instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e 
encargos trabalhistas delas resultantes e que não tenham sido recolhidos no prazo consignado para pagamento; 
e 

II - deverão ser fornecidas até o vencimento do prazo para pagamento dos tributos e encargos trabalhistas 
devidos no Simples Doméstico em cada mês, relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior. 

§ 32  O sistema eletrônico de que trata o § 1 2  deste artigo e o sistema de que trata o caput do art. 32 
substituirão, na forma regulamentada pelo ato conjunto previsto no caput, a obrigatoriedade de entrega de todas 
as informações, formulários e declarações a que estão sujeitos os empregadores domésticos, inclusive os 
relativos ao recolhimento do FGTS. 

Art. 34. O Simples Doméstico assegurará o recolhimento mensal, mediante documento único de 
arrecadação, dos seguintes valores: 

I - 8% (oito por cento) a 11% (onze por cento) de contribuição previdenciária, a cargo do segurad• 
empregado doméstico, nos termos do art. 20 da Lei n°8.212. de 24 de julho de 1991:  

II - 8% (oito por cento) de contribuição patronal previdenciária para a seguridade social, a cargo do 
empregador doméstico, nos termos do art. 24 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991:  

III - 0,8% (oito décimos por cento) de contribuição social para financiamento do seguro contra acidentes do 
trabalho; 

IV - 8% (oito por cento) de recolhimento para o FGTS; 

V - 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), na forma do art. 22 desta Lei; e 

VI - imposto sobre a renda retido na fonte de que trata o inciso I do art. 72  da Lei n2  7.713, de 22 de 
dezembro de 1988,  se incidente. 

§ 1-Q As contribuições, os depósitos e o imposto arrolados nos incisos I a VI incidem sobre a remuneração 
paga ou devida no mês anterior, a cada empregado, incluída na remuneração a gratificação de Natal a que se, 
refere a L& n2  4.090, de 13 de julho de 1962, e a Lei ri g 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

§ 22  A contribuição e o imposto previstos nos incisos I e VI do caput deste artigo serão descontados da 
remuneração do empregado pelo empregador, que é responsável por seu recolhimento. 

§ 32  O produto da arrecadação das contribuições, dos depósitos e do imposto de que trata o caput será 
centralizado na Caixa Econômica Federal. 

§ 42  A Caixa Econômica Federal, com base nos elementos identificadores do recolhimento, disponíveis no 

sistema de que trata o § 1-Q do art. 33, transferirá para a Conta Única do Tesouro Nacional o valor arrecadado das 
contribuições e do imposto previstos nos incisos I, II, III e VI do caput. 

§ 52  O recolhimento de que trata o caput será efetuado em instituições financeiras integrantes da rede 
arrecadadora de receitas federais. 

§ 62  O empregador fornecerá, mensalmente, ao empregado doméstico cópia do documento previsto no 
caput. 

§ 72  O recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, e a exigência das contribuições, 
dos depósitos e do imposto, nos valores definidos nos incisos I a VI do caput, somente serão devidos após 120 
(cento e vinte) dias da data de publicação desta Lei. 
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4 Art. 35. O empregador doméstico é obrigado a pagar a remuneração devida ao en li- e‘';:i. 	stico e sei - 
arrecadar e a recolher a contribuição prevista no inciso I do art. 34, assim como a arfeeNa olornac  
contribuições, os depósitos e o imposto a seu cargo discriminados nos incisos II, III, IV, V 	

og
34, 

até o dia 7 do mês seguinte ao da competência. 	

via  r 	

¥4 uelra RR 11 ã 

§ 1 2  Os valores previstos nos incisos I, II, III e VI do caput do art. 34 não recolhidos até a data de 
vencimento sujeitar-se-ao à incidência de encargos legais na forma prevista na legislação do imposto sobre a 
renda. 

§ 22  Os valores previstos nos incisos IV e V, referentes ao FGTS, não recolhidos até a data de vencimento 
serão corrigidos e terão a incidência da respectiva multa, conforme a Lei rY2  8.036, de 11 de maio de 1990.  

CAPÍTULO III 

DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E TRIBUTÁRIA 

Art. 36. O inciso V do art. 30 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art.30 	  

• 
V - o empregador doméstico é obrigado a arrecadar e a recolher a contribuição do 
segurado empregado a seu serviço, assim como a parcela a seu cargo, até o dia 7 do 
mês seguinte ao da competência; 

	 " (N R) 

Art. 37. A Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.18 	  

1:12  Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os segurados incluídos nos 
incisos I, II, VI e VII do art. 11 desta Lei. 

    

" (NR) • 

   

 

"Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de 
empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados 
referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho. 

   

" (NR) 

   

 

"Art. 21-A. A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
considerará caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando constatar 
ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da 
relação entre a atividade da empresa ou do empregado doméstico e a entidade 
mórbida motivadora da incapacidade elencada na Classificação Internacional de 
Doenças (CID), em conformidade com o que dispuser o regulamento. 

 

122_ A empresa ou o empregador doméstico poderão requerer a não aplicação do 
nexo técnico epidemiológico, de cuja decisão caberá recurso, com efeito suspensivo, 
da empresa, do empregador doméstico ou do segurado ao Conselho de Recursos da 
Previdência Social." (NR) 
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"Art. 22.  A empresa ou o empregador doméstico deverão comunicar o acidente do 
trabalho à Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em 
caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável 
entre o limite mínimo e o limite máximo do salário de contribuição, sucessivamente 
aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social. 

04/03/2016 

" (NR) 

"Art. 27.  Para cômputo do período de carência, serão consideradas as contribuições: 

I - referentes ao período a partir da data de filiação ao Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), no caso dos segurados empregados, inclusive os domésticos, e dos 
trabalhadores avulsos; 

II - realizadas a contar da data de efetivo pagamento da primeira contribuição sem 
atraso, não sendo consideradas para este fim as contribuições recolhidas com atraso 
referentes a competências anteriores, no caso dos segurados contribuinte individual, 
especial e facultativo, referidos, respectivamente, nos incisos V e VII do art. 11 e no 
art. 13." (NR) 

"Art. 34.  No cálculo do valor da renda mensal do benefício, inclusive o decorrente de 
acidente do trabalho, serão computados: 

I - para o segurado empregado, inclusive o doméstico, e o trabalhador avulso, os 
salários de contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que 
não recolhidas pela empresa ou pelo empregador doméstico, sem prejuízo da 
respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis, observado o disposto 
no § 52  do art. 29-A; 

II - para o segurado empregado, inclusive o doméstico, o trabalhador avulso e o 
segurado especial, o valor mensal do auxílio-acidente, considerado como salário de 
contribuição para fins de concessão de qualquer aposentadoria, nos termos do art. 
31; 

" (NR) 

"Art. 35.  Ao segurado empregado, inclusive o doméstico, e ao trabalhador avulso que 
tenham cumprido todas as condições para a concessão do benefício pleiteado, mas 
não possam comprovar o valor de seus salários de contribuição no período básico de 
cálculo, será concedido o benefício de valor mínimo, devendo esta renda ser 
recalculada quando da apresentação de prova dos salários de contribuição." (NR) 

"Art. 37.  A renda mensal inicial, recalculada de acordo com o disposto no art. 35, 
deve ser reajustada como a dos benefícios correspondentes com igual data de início 
e substituirá, a partir da data do requerimento de revisão do valor do benefício, a 
renda mensal que prevalecia até então." (NR) 

"Art. 38.  Sem prejuízo do disposto no art. 35, cabe à Previdência Social manter 
cadastro dos segurados com todos os informes necessários para o cálculo da renda 
mensal dos benefícios." (NR) 

"Art. 63.  O segurado empregado, inclusive o doméstico, em gozo de auxílio-doença 
será considerado pela empresa e pelo empregador doméstico como licenciado. 

" (NR) 

"Art. 65.  O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado, 
inclusive o doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, na proporção do respectivo 
número de filhos ou equiparados nos termos do § 2 2  do art. 16 desta Lei, 
observado o disposto no art. 66. 

" (NR) 
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"Art.67 	  

Parágrafo único. O empregado doméstico deve apresentar apenas a 
nascimento referida no caput." (NR) 

Folha 	  
proc. N'). 

Lívia Salom11e, agueiro 
RF 11 2,4 

"Art. 68. As cotas do salário-família serão pagas pela empresa ou pelo empregador 
doméstico, mensalmente, junto com o salário, efetivando-se a compensação quando 
do recolhimento das contribuições, conforme dispuser o Regulamento. 

§ 1 2  A empresa ou o empregador doméstico conservarão durante 10 (dez) anos os 
comprovantes de pagamento e as cópias das certidões correspondentes, para 
fiscalização da Previdência Social. 

	 " (NR) 

Art. 38. O art. 70 da Lei n 2  11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.70 	  

I - 	  

• 
cl) até o dia 7 do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores, no 
caso de pagamento de rendimentos provenientes do trabalho assalariado a 
empregado doméstico; e 

e) até o último dia útil do segundo decêndio do mês subsequente ao mês de 
ocorrência dos fatos geradores, nos demais casos; 

	 " (NR) 

CAPITULO IV 

DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES DOMÉSTICOS (REDOM) 

Art. 39. É instituído o Programa de Recuperação Previdenciária dos Empregadores Domésticos (Redom), 
nos termos desta Lei. 

Art. 40. Será concedido ao empregador doméstico o parcelamento dos débitos com o Instituto Nacional do 
Iteguro Social (INSS) relativos à contribuição de que tratam os arts. 20 e 24 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de  

1991, com vencimento até 30 de abril de 2013. 

§ 1 2  O parcelamento abrangerá todos os débitos existentes em nome do empregado e do empregador, na 
condição de contribuinte, inclusive débitos inscritos em dívida ativa, que poderão ser: 

I - pagos com redução de 100% (cem por cento) das multas aplicáveis, de 60% (sessenta por cento) dos 
juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre os valores dos encargos legais e advocatícios; 

II - parcelados em até 120 (cento e vinte) vezes, com prestação mínima no valor de R$ 100,00 (cem reais). 

§ 22  O parcelamento deverá ser requerido no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a entrada em vigor 
desta Lei. 

§ 32  A manutenção injustificada em aberto de 3 (três) parcelas implicará, após comunicação ao sujeito 
passivo, a imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança. 

§ 42  Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos benefícios concedidos: 

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos acréscimos legais, até a data 
de rescisão; 
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II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, com a incidência dos 
acréscimos legais, até a data de rescisão. 

Art. 41. A opção pelo Redom sujeita o contribuinte a: 

I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos referidos no art. 40; 

II - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas; 

III - pagamento regular das parcelas do débito consolidado, assim como das contribuições com vencimento 
posterior a 30 de abril de 2013. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42. É de responsabilidade do empregador o arquivamento de documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, enquanto essas não prescreverem. 

Art. 43. O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em 5 (cinco) 
anos até o limite de 2 (dois) anos após a extinção do contrato de trabalho. 

Art. 44. A Lei n2  10.593. de 6 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 11-A: 

"Art. 11-A. A verificação, pelo Auditor-Fiscal do Trabalho, do cumprimento das 
normas que regem o trabalho do empregado doméstico, no âmbito do domicílio do 
empregador, dependerá de agendamento e de entendimento prévios entre a 
fiscalização e o empregador. 

§ 1 2  A fiscalização deverá ter natureza prioritariamente orientadora. 

§ 22  Será observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de infração, 
salvo quando for constatada infração por falta de anotação na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou 
embaraço à fiscalização. 

§ 32  Durante a inspeção do trabalho referida no caput, o Auditor-Fiscal do Trabalho 
far-se-á acompanhar pelo empregador ou por alguém de sua família por este 
designado." 

• 
Art. 45. As matérias tratadas nesta Lei Complementar que não sejam reservadas constitucionalmente a lei 

complementar poderão ser objeto de alteração por lei ordinária. 

Art. 46. Revogam-se o inciso Ido art. 32  da Lei n2 8.009, de 29 de marco de 1990, e a Lei n 2 5.859, de 11  
de dezembro de 1972.  

Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1 2  de junho de 2015; 1942  da Independência e 127 2  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Marivaldo de Castro Pereira 
Tarcísio José Massote de Godoy 
Manoel Dias 
Carlos Eduardo Gabas 
Miguel Rossetto 
Giovanni Benigno Pierre da Conceição Harvey 
Eleonora Menicucci de Oliveira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.6.2015 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 1 

04/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 

Decreto n° 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7° desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 16.180/2015 - Revoga a Lei no 15.901/2013, para excluir o Dia do Candomblé do inciso 
LXXXVI desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que trata esta 
Lei. 
- Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Decreto no 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Lei n° 16.384/2016 - Institui o Mês de Segurança Aquática no Calendário que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0229553-02.2009.8.26.0000 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
extinta sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece-se que a referida 
decisão transitou em julgado em 20/01/2011. DOC 10/12/2014 p. 101 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 

(PROJETO DE LEI N° 102/07) 

(TODOS OS SRS. VEREADORES) 

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 

CAPITULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 

Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos 
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 

Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 

I - incremento do turismo; 

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 

III - recreação popular; 

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 

V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 

Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 

- as festividades da Semana da Pátria; 

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 

III - os festejos carnavalescos; 

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 

Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1° de 
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 

Art. 60  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando de sua 
divulgação. 



CVI - mês de junho: 

a) as Festas Juninas; 

b) a Maratona de São Paulo, podendo ser promovida, excepcionalmente, em outra 
data, por motivo de força maior; 

CVII -02 de junho: 

o Dia Municipal da Liberdade de Imprensa, em homenagem ao jornalista Tim Lopes; 

CVIII - 05 de junho: 

o Dia do Pedestre, devendo os órgãos municipais prestarem toda a colaboração que se 
fizer necessária ao êxito da comemoração; 

CIX - 06 de junho: 

a) o Dia do Acemista; 

b) o Dia do Clube de Regatas Tietê; 

c) o Dia da Mulher Progressista; 

CX - 08 de junho: 

a) o Dia do Brás; 

b) o Dia da Sociedade Amigos de Vila Matilde, a ser comemorado convidando-se as 
entidades representativas da comunidade para participar das comemorações; 

CXI - 12 de junho: 

o Dia de Vila Beatriz, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades 
representativas da comunidade deverão ser convidadas a participar das comemorações 
alusivas à data de que trata este inciso; 

CXII - 13 de junho: 

o Dia do Conjunto Habitacional José Bonifácio; 

CXIII - 14 de junho: 

a) o Dia do Futebol de Salão, que deverá ser comemorado com a realização de 
eventos sobre futebol de salão, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e 
exposições sobre o tema; 

b) a Semana Municipal de Incentivo à Doação de Medula Óssea, durante a qual serão 
promovidas palestras, cursos e outras atividades que ressaltem a importância da doação de 
medula óssea em escolas, parques e unidades de saúde; 

CXIV - 15 de junho: 

o Dia da Ilha da Madeira; 

CXV - 18 de junho: 

a) o Dia do Rádio Taissõ do Brasil; 

b) o Dia da Rádio Taissõ; 

c) a Data Oficial da Imigração Japonesa, devendo a Prefeitura, através de seus órgãos 
competentes, promover festividades culturais e artísticas alusivas à colônia japonesa; 

CXVI -20 de junho: 

o Dia da Refrigeração; 

CXVII - 21 de junho: 

a) o Dia do Vinho; 

b) o Dia do Bairro do Jardim São Luís, devendo a Muni 
entidades representativas do bairro para 'que sejam dese 
recreativas e esportivas, alusivas à data; 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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PAR 

546/2016 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0025/16. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Rubens Calvo, que dispõe sobre a 
inclusão do Dia da Empregada Doméstica, no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo. 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 02 do mês de 
junho, sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre 
que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, 
caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis: 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0025/16. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, o Dia da Empregada 
Doméstica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CVII do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400 
	558/2016 
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GILBERTO NATALINI 

SANDRA TADEU 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10025-16 

GO 

ChaVeS  

"2 de junho: Dia da Emprega Doméstica" (NR). 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 	 SÃO PAULO 
906/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 25/2016 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Calvo, institui no âmbito do Município de 
São Paulo o Dia da Empregada Doméstica, a ser comemorado anualmente no dia 02 de junho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade com 
substitutivo apresentado a fim de adaptar o texto às regras de técnica legislativa vigente. 

A presente propositura visa reconhecer o valor da atuação profissional dessas mulheres no dia-a-
dia das famílias brasileiras, que, segundo dados apresentados pelo autor, oriundos do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2002 existiam no país cerca de seis milhões de 
empregados domésticos, segmento que representa a terceira ocupação dos trabalhadores 
brasileiros. 

Apesar de sua relevante participação no mercado de trabalho nacional e importância nos cuidados 
da família brasileira, a profissão de empregada doméstica foi regulamentada pela primeira vez 
somente em 1972 através da Lei n° 5.859. Mas, apenas em 2015, a legislação equiparou esta 
categoria com as demais profissões, após um longo e importante debate que se desenvolveu e 
que culminou na ampliação dos direitos trabalhistas na figura da "PEC das Empregadas 
Domésticas", consolidada por meio da Lei Complementar 150/2015. 

Ante o exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer ao 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e EsportCeM\ 01 	1C 

Pràid ntek 

CLAUDI 	SOUZA 

Pr. EDEMILSON CHAVES 

ELISEU GABRIEL 
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Processo n° 	 16 
Carmen Cristina Maiavaz 
RF. 11.197 

Ver. Abou Anni 

Ver. Atílio Francisco 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PAR 

PARECER N° 	 1271/2016 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE L, rx-kmciU DE LEI N° 25/2016 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Calvo, visa alterar Lei 
n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente a datas 
comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências, 
para incluir no calendário do município o "Dia da Empregada Doméstica", a ser 
comemorado anualmente no dia 2 de junho. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade, com substitutivo "a fim de adaptar o texto às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95/98, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	P.Motbtae‘6, 

RELCOM 

1304/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4UOU www.camara.sto.gov.br  Pág 1 de 1 



....11..."0dRail..1.40k1 ■119.14.4%"0,110(.71T11 aDemrsea.2"....e 

f 'F:; fr c: 

o" Horas 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 3 / t3‘0 / 

Pág. 	4:54 _Col. 4 c}.- 

Conferido 	 

Carmen Cristina Mai 
RF 11.191 • SGP.12---  

• 	- ;renda D.,)r, 

Carmen Crlstma Wavazzt 
RF 11.197 0SGPi2 

SGP (.)2 

São Paulo es I ' I o 

Carmen Cristin 	avazzi 

RF 11.197 • SGP.12 

elk 
rx, 	dfà 



u4-95 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 17 de agosto de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2063/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 17 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 25/16, de autoria do Vereador Calvo, 
que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário 
de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Empregada Doméstica, e dá 
outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 17/18 do processo 

(PROJETO DE LEI No 25/16) 
(VEREADOR CALVO - PDT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo o Dia da Empregada 
Doméstica, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CVII do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"2 de junho: Dia da Empregada Doméstica." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de agosto de 2016. 

ARS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 18 de agosto de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2063/2016, de 

17/08/2016, encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela 

Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 25/16, de autoria do Vereador Calvo. 

(inciso I do Art. 84 do R.I) 



de 

São Paulo, GLY de agosto de 2016. 
GABINETE DO PREFEITO 

Olício _À. J. 1. no \FJiÇ) DOCREC 

699/2016 
Ref.: OF-SGP-23 n° 2063/2016 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos dc;g, 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 25/16, q 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Empregada Doméstica, tendo-lhe sidiÈ 

reservado o número 16.536. 	 ;;ID 

de apreço e consideração. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestot 

W2 
fr) 

/TI 
FERNANDO HADDAD 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA /drs 
Res rva 16.536 



tra) 
Jose Cri tino Souza Santos 

Técnico Administrativo 
RF 10963 

RECEBIDO :-Í1 
-P23 - 

Luic, 

àG:30 Horas 
5 	 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2182/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.536, de 24 de agosto do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos 
da Cidade de São Paulo o Dia da Empregada Doméstica, e dá outras 
providências, relativa ao Projeto de Lei no 25/16, de autoria do Vereador 
Calvo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/krms 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 16.536 DE 24 DE AGOSTO DE 2016 

(PROJETO DE LEI No 25/16) 
(VEREADOR CALVO - PDT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo o Dia da Empregada 
Doméstica, e dá outras 
providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CVII do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"2 de junho: Dia da Empregada Doméstica." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo 2 de agosto 2016. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 25 de agosto de 2016. 

BRENO 9ANDELMAN 
Secretário Geral Parlamentar 

ARS/krms 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

São Paulo, 29 de agosto de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2182, de 25/08/16, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.536, de 24 de agosto do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 25/16, de autoria do Vereador Calvo. 



do processo n° 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
	 de 20  

Papel para informação, rubricado coma folh n° 	  

uJ 	,O 	/ 	(a) 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 30108/2Q16. 

ANDERSON ROGRI DE SOUZA 
Supervisor de FinaIjzaçb do roc. Legislativo • 

• 



• 

• 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n° 	folha de informa00 

sob!? 

CIRO  SOL PAVA • NTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  29 
do processo 01-25 de 2016 31/08/2016 

Ciro Sol Pavan Mo aut 
RF 11329 

 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

 

 

Proc. encerrado com 29 fls. 
Arquivado em 31/08/2016 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan Montaut 
RF 11329 
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